
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1. SEGUNDA discussão ADIADA e votação do PROJETO DE LEI CM 
113/21, protocolo 4096, de autoria do Vereador DR. MARCOS PINCHIARI, que 
autoriza o Poder Executivo a instituir a “Semana Borgonha” de 
conscientização do mieloma múltiplo no Município de Santo André. As 
Comissões de JUSTIÇA, de FINANÇAS, de EDUCAÇÃO e de SAÚDE exararam 
parecer verbal opinando pela sua APROVAÇÃO. 
   
PROCESSO N.º 3.861/21                                   quorum: M.A. 
APROVADO 
 

2. SEGUNDA discussão ADIADA e votação do PROJETO DE LEI CM 139/21, 
protocolo 5138, de autoria do Vereador DR. MARCOS PINCHIARI, que autoriza o 
Poder Executivo a instituir o Programa Adote a Saúde, com o objetivo de 
incentivar pessoas jurídicas de direito privado a contribuírem para a 
conservação e a manutenção das Unidades Básicas de Saúde UBS (s) do 
Município de Santo André. As Comissões de JUSTIÇA, de FINANÇAS e de 
SAÚDE exararam parecer verbal opinando pela sua APROVAÇÃO. Apresentada 
EMENDA, protocolo 401. 
 
PROCESSO N.º 6.000/21                                   quorum: M.A. 
ADIADO POR 2 SESSÕES 
 

3. SEGUNDA discussão e votação do PROJETO DE LEI CM 35/20, protocolo 
1613, de autoria do Vereador PROF. JOBERT MINHOCA, que dispõe sobre a 
doação de alimentos perecíveis ou preparados provenientes de sobras, 
desde que próprios para consumo e institui o Programa Santo André sem 
Fome. As Comissões de JUSTIÇA e de FINANÇAS exararam parecer verbal 
opinando pela sua APROVAÇÃO. Apresentada EMENDA, protocolo 3312. 
 
PROCESSO N.º 1.508/20                                   quorum: m.s. 
APROVADO (projeto e emenda) 
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4. SEGUNDA discussão e votação do PROJETO DE LEI CM 47/20, protocolo 
1818, de autoria do Vereador RODOLFO DONETTI, que autoriza instituir no 
Município de Santo André a lei de ações de combate à depressão e 
prevenção ao suicídio de policiais militares, civis e guardas civis municipais. 
As Comissões de JUSTIÇA e de FINANÇAS exararam parecer verbal opinando 
pela sua APROVAÇÃO.  
 
PROCESSO N.º 1.694/20                                   quorum: M.A. 
APROVADO 
 

5. SEGUNDA discussão e votação do PROJETO DE LEI CM 15/21, protocolo 
493, de autoria do Vereador RODOLFO DONETTI, que autoriza instituir no 
Município de Santo André o Projeto de Lei “Estacionamento Justo” para 
policiais militares, guardas civis, policiais civis e agentes de segurança, 
enquanto estiverem realizando oitivas no fórum desta comarca. As 
Comissões de JUSTIÇA e de FINANÇAS exararam parecer verbal opinando pela 
sua APROVAÇÃO.  
 
PROCESSO N.º 446/21                                    quorum: 2/3 
APROVADO 
 

6. SEGUNDA discussão e votação do PROJETO DE LEI CM 154/21, 
protocolo 5969, de autoria do Vereador RODOLFO DONETTI, que institui no 
Município de Santo André a "Lei Guardiã Maria da Penha”, voltado à 
proteção de mulheres em situação de violência, por meio da atuação 
preventiva e comunitária da Guarda Civil Municipal. As Comissões de 
JUSTIÇA, de FINANÇAS e de SEGURANÇA PÚBLICA exararam parecer verbal 
opinando pela sua APROVAÇÃO. 
   
PROCESSO N.º 6.791/21                                   quorum: m.s. 
APROVADO 
 
7. SEGUNDA discussão e votação do PROJETO DE LEI 09/22, protocolo 
1378, encaminhado pelo EXECUTIVO MUNICIPAL, altera a Lei nº 7.500, de 10 
de julho de 1997, que dispõe sobre a concessão de direito real de uso de 
uma área de propriedade da prefeitura municipal de Santo André à 
companhia regional de abastecimento integrado de Santo André - CRAISA. 
As Comissões de JUSTIÇA e de FINANÇAS apresentaram o Parecer nº 18/22 
opinando pela sua APROVAÇÃO. 
 
PROCESSO N.º 1.271/22                                                       quorum: 2/3 
APROVADO 
 

8. PRIMEIRA discussão ADIADA e votação do PROJETO DE LEI CM 23/19, 
protocolo 001554, de autoria do Vereador LUCAS ZACARIAS, que visa instituir o 
“Dia Municipal do Voluntariado”. As Comissões de JUSTIÇA e de EDUCAÇÃO 
exararam parecer verbal opinando pela sua APROVAÇÃO.  
 
PROCESSO N.º 653/19                                   quorum: m.s. 
APROVADO EM 1ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 
 



9. PRIMEIRA discussão ADIADA e votação do PROJETO DE LEI CM 109/19, 
protocolo 6075, de autoria do Vereador LUCAS ZACARIAS, que visa instituir o 
“Dia Municipal do DeMolay”. As Comissões de JUSTIÇA e de FINANÇAS 
exararam parecer verbal opinando pela sua APROVAÇÃO.  
 
PROCESSO N.º 4.147/19                                   quorum: m.s. 
APROVADO EM 1ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 
 

10. PRIMEIRA discussão ADIADA e votação do PROJETO DE LEI CM 159/19, 
protocolo 8542, de autoria do Vereador LUCAS ZACARIAS, que visa autorizar o 
fornecimento de alimentação aos alunos da rede pública municipal de 
ensino nos períodos das férias e recesso escolar e dá outras providências. 
As Comissões de JUSTIÇA e de FINANÇAS exararam parecer verbal opinando 
pela sua APROVAÇÃO.  
 
PROCESSO N.º 6.548/19                                   quorum: m.s. 
APROVADO EM 1ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 
 
11. PRIMEIRA discussão ADIADA e votação do PROJETO DE LEI CM 193/21, 
protocolo 7627, de autoria do Vereador DR. MARCOS PINCHIARI, que autoriza 
no âmbito municipal o “Dia Municipal da Luta Contra as Mudanças 
Climáticas”. As Comissões de JUSTIÇA, de FINANÇAS e de SAÚDE 
apresentaram o Parecer nº 02/22 opinando pela sua APROVAÇÃO.  
 
PROCESSO N.º 8.370/21                                   quorum: m.s. 
ADIADO POR 2 SESSÕES 
 

12. PRIMEIRA discussão ADIADA e votação do PROJETO DE LEI CM 195/21, 
protocolo 7684, de autoria do Vereador WAGNER LIMA, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade do atendimento à saúde da mulher em prazo máximo de 30 
dias, para alertar e orientar sobre o diagnóstico precoce de Câncer de Mama 
no âmbito da rede municipal da cidade de Santo André. As Comissões de 
JUSTIÇA e de FINANÇAS exararam parecer verbal opinando pela sua 
APROVAÇÃO.  
 
PROCESSO N.º 8.420/21                                   quorum: M.A. 
APROVADO EM 1ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 
 

13. PRIMEIRA discussão ADIADA e votação do PROJETO DE LEI CM 204/21, 
protocolo 8028, de autoria do Vereador RICARDO ZÓIO, que institui, no 
município de Santo André, o Programa de Educação Empreendedora no 
Ensino Fundamental. As Comissões de JUSTIÇA e de FINANÇAS apresentaram 
o Parecer nº 04/22 opinando pela sua APROVAÇÃO. 
 
PROCESSO N.º 8.728 /21                                   quorum: m.s. 
APROVADO EM 1ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 
 

 

 

 



14. PRIMEIRA discussão ADIADA e votação do PROJETO DE LEI 01/22, 
protocolo 158, encaminhado pelo EXECUTIVO MUNICIPAL, que altera a Lei nº 
10.407, de 10 de setembro de 2021, que dispõe sobre a reorganização 
administrativa da Fundação de Assistência à Infância de Santo André – 
FAISA. As Comissões de JUSTIÇA e de FINANÇAS apresentaram o Parecer nº 
11/22 opinando pela sua APROVAÇÃO. 
 
PROCESSO N.º 122/22                                                     quorum: M.A. 
SOBRESTA EM 22.03 
APROVADO EM 1ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 
 

15. PRIMEIRA discussão ADIADA e votação do PROJETO DE LEI 02/22, 
protocolo 168, encaminhado pelo EXECUTIVO MUNICIPAL, que revoga a Lei nº 
9.678, de 07 de maio de 2015, que obriga os condomínios com 20 (vinte) ou 
mais unidades autônomas organizarem coleta seletiva de lixo. As Comissões 
de JUSTIÇA e de FINANÇAS apresentaram o Parecer nº 10/22 opinando pela sua 
APROVAÇÃO. 
 
PROCESSO N.º 131/22                                                     quorum: M.A. 
SOBRESTA EM 22.03 

APROVADO EM 1ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 
 

16. PRIMEIRA discussão ADIADA e votação do PROJETO DE LEI 03/22, 
protocolo 254, encaminhado pelo EXECUTIVO MUNICIPAL, que institui a 
comunicação eletrônica entre a Secretaria de Gestão Financeira e o sujeito 
passivo dos tributos municipais por meio do Domicílio Tributário Eletrônico 
– DT-e. As Comissões de JUSTIÇA e de FINANÇAS apresentaram o Parecer nº 
09/22 opinando pela sua APROVAÇÃO. 
 
PROCESSO N.º 215/22                                                     quorum: M.A. 
SOBRESTA EM 22.03 
APROVADO EM 1ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 
 
17. PRIMEIRA discussão ADIADA e votação do PROJETO DE LEI 04/22, 
protocolo 374, encaminhado pelo EXECUTIVO MUNICIPAL, que altera a Lei nº 
7.614, de 29 de dezembro de 1997, que dispõe sobre a disciplina jurídica do 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS, para explicitar a 
incidência do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN sobre o 
monitoramento e rastreamento de veículos e carga. As Comissões de 
JUSTIÇA e de FINANÇAS apresentaram o Parecer nº 13/22 opinando pela sua 
APROVAÇÃO. 
 
PROCESSO N.º 331/22                                                     quorum: M.A. 
SOBRESTA EM 29.03  
ADIADO POR 3 SESSÕES 
 
 
 
 
 



18. PRIMEIRA discussão ADIADA e votação do PROJETO DE LEI 05/22, 
protocolo 614, encaminhado pelo EXECUTIVO MUNICIPAL, que altera a Lei nº 
10.003, de 02 de outubro de 2017, que denomina logradouros do Núcleo 
Gamboa II. As Comissões de JUSTIÇA e de FINANÇAS apresentaram o Parecer 
nº 14/22 opinando pela sua APROVAÇÃO. 
 
PROCESSO N.º 561/22                                                     quorum: M.A. 
SOBRESTA EM 29.03  
APROVADO EM 1ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 
 
19. PRIMEIRA discussão ADIADA e votação do PROJETO DE LEI 06/22, 
protocolo 635, encaminhado pelo EXECUTIVO MUNICIPAL, que dispõe sobre a 
criação de novas vagas na função gratificada de Agente de Atendimento e 
Informações, na Administração Direta, e dá outras providências. As 
Comissões de JUSTIÇA e de FINANÇAS apresentaram o Parecer nº 17/22 
opinando pela sua APROVAÇÃO. 
 
PROCESSO N.º 576/22                                                     quorum: M.A. 
SOBRESTA EM 05.04  
ADIADO POR 1 SESSÃO 
 
20.   PRIMEIRA discussão ADIADA e votação do PROJETO DE LEI 07/22, 
protocolo 874, encaminhado pelo EXECUTIVO MUNICIPAL, que dispõe sobre a 
denominação de logradouros do Núcleo Habitacional Cruzado II, localizados 
no Jardim Santo André - CDHU, e dá outras providências. As Comissões de 
JUSTIÇA e de FINANÇAS apresentaram o Parecer nº 16/22 opinando pela sua 
APROVAÇÃO. 
 
PROCESSO N.º 797/22                                                        quorum: 2/3 
SOBRESTA EM 12.04 
APROVADO EM 1ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 
 
21.   PRIMEIRA discussão ADIADA e votação do PROJETO DE LEI 08/22, 
protocolo 993, encaminhado pelo EXECUTIVO MUNICIPAL, que altera a Lei nº 
9.347, de 23 de agosto de 2011, que dispõe sobre o Conselho de Segurança 
do Município - CONSEM. As Comissões de JUSTIÇA e de FINANÇAS 
apresentaram o Parecer nº 15/22 opinando pela sua APROVAÇÃO. 
 
PROCESSO N.º 910/22                                                       quorum: 2/3 
SOBRESTA EM 12.04 
ADIADO POR 3 SESSÕES 
 

22. PRIMEIRA discussão e votação do PROJETO DE LEI CM 205/21, 
protocolo 8078, de autoria do Vereador VAVÁ DA CHURRASCARIA, que visa 
instituir no Município de Santo André o Dia Memorial pelas Vítimas de 
COVID-19, anualmente no dia 12 de março. As Comissões de JUSTIÇA e de 
FINANÇAS apresentaram o Parecer nº 12/22 opinando pela sua APROVAÇÃO. 
 
PROCESSO N.º 8.778/21                                   quorum: m.s. 
APROVADO EM 1ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 
 



REQUERIMENTOS DE INCLUSÃO 
 

23. PRIMEIRA discussão e votação do PROJETO DE LEI CM 223/21, 
protocolo 8766, de autoria do Vereador TONINHO CAIÇARA, visando denominar 
“Travessa 21 de Março” o logradouro localizado entre a Rua Eusébio de 
Queirós, na altura do nº 151, com a Rua dos Ciprestes, na altura do nº 271, 
no Bairro Jardim Irene. As Comissões de JUSTIÇA, de FINANÇAS e de 
DESENVOLVIMENTO URBANO apresentaram o Parecer nº 01/22 opinando pela 
sua APROVAÇÃO. 
 
PROCESSO N.º 9.394/21                                             quorum: m.s. 
APROVADO EM 1ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 
 

24. PRIMEIRA discussão e votação do PROJETO DE LEI 10/22, protocolo 
1606, encaminhado pelo EXECUTIVO MUNICIPAL, institui benefícios aos 
servidores públicos municipais da Administração Pública Direta e Indireta. 
As Comissões de JUSTIÇA e de FINANÇAS apresentaram o Parecer nº 20/22 
opinando pela sua APROVAÇÃO. 
 
PROCESSO N.º 1.485/22                                                     quorum: M.A. 
SOBRESTA EM 03.05  
APROVADO EM 1ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 
 

25. PRIMEIRA discussão e votação do PROJETO DE LEI CM 33/22, protocolo 
834, de autoria da Vereadora DRA. ANA VETERINÁRIA, visando denominar 
“CAPS AD III – Santo André: Bárbara da Silva Santos” o Centro de Atenção 
Psicossocial (CAPs) localizado na Rua Venezuela, nº 91, Centro, atualmente 
denominado “CAPS AD III – Santo André” (CAPS Venezuela). As Comissões 
de JUSTIÇA, de FINANÇAS e de EDUCAÇÃO apresentaram o Parecer nº 02/22 
opinando pela sua APROVAÇÃO. 
 
PROCESSO N.º 768/22                                                        quorum: 2/3 

APROVADO EM 1ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 
 


